
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 928.888 - RJ (2007/0041313-1)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : COMPANHIA DISTRIBUIDORA DE GÁS DO ESTADO DO RIO 

DE JANEIRO - CEG 
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR DA 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO 

ADVOGADO : ADRIANA MONTANO LACAZ E OUTRO
EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. COBRANÇA DE 
TARIFA MÍNIMA NO FORNECIMENTO DE GÁS. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA AJUIZADA PELA COMISSÃO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO. DEFESA DO CONSUMIDOR. LEGITIMIDADE ATIVA 

AD CAUSAM. PRECEDENTES.
1. O art. 82, III, do CDC confere legitimação para o ajuizamento de 
demandas coletivas às "entidades e órgãos da Administração Pública, direta 
ou indireta, ainda que sem personalidade jurídica, especificamente 
destinados a defesa dos interesses e direitos" para a tutela de interesses 
individuais homogêneos dos consumidores.
2. "Os órgãos que integram a Administração Pública direta ou indireta são 
legitimados para a defesa dos interesses transindividuais dos consumidores 
por força da prerrogativa que lhes é conferida pelo art. 82, III, do CDC, 
que deve sempre receber interpretação extensiva, sistemática e teleológica, 
de modo a conferir eficácia ao preceito constitucional que impõe ao Estado 

o ônus de promover, 'na forma da lei, a defesa do consumidor.'" (REsp 

1.002.813/RJ, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 
17/6/11)
3. A Comissão de Defesa do Consumidor da Assembléia Legislativa do Rio 
de Janeiro detém ligitimidade para a propositura de demanda coletiva 
visando a defesa do consumidor. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 

TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Arnaldo Esteves Lima (Presidente), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de maio de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 928.888 - RJ (2007/0041313-1)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : COMPANHIA DISTRIBUIDORA DE GÁS DO ESTADO DO RIO 

DE JANEIRO - CEG 
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR DA 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO 

ADVOGADO : ADRIANA MONTANO LACAZ E OUTRO

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo regimental 

contra decisão que deu provimento ao recurso especial para reconhecer a legitimidade ativa da 

Comissão de Defesa do Consumidor da Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro para 

o ajuizamento de ação civil pública.

Inconformada, a parte ora agravante sustenta que "os legitimados ativos para a 

proposição de ações como a manejada pela agravada estão enumerados em rol taxativo nos arts. 

82, do CDC, e 5º, da LACP" (fl. 750).

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados:

Sobre o tema, esta Corte tem asseverado que a Comissão de Defesa 
do Consumidor da Assembléia Legislativa do Rio de Janeiro detém 
legitimidade ativa ad causam para a propositura de ação civil 
pública objetivando defender direitos e interesses do consumidor, 
nos termos preconizados pelo art. 82, III, do Código de Defesa do 
Consumidor, tendo em vista a sua natureza de órgão da 
Administração Pública, ainda que sem personalidade jurídica 
própria. A propósito, destacam-se o seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. 
LEGITIMIDADE ATIVA DA COMISSÃO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. SERVIÇO NÃO PRESTADO. INDEVIDA 
COBRANÇA. DEVIDA REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDA.
[...]
2. Tem legitimidade a Comissão de Defesa do Consumidor da 
Assembléia Legislativa do Rio de Janeiro para a propositura 
de demanda coletiva visando a defesa do consumidor.
3. A incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame de 
dissídio jurisprudencial, porquanto falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, em 
face da situação fática do caso concreto, com base na qual 
foi dada solução à causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.299.255/RJ, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 15/5/2012).
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DEFESA DO CONSUMIDOR. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO 
MÉRITO POR ILEGITIMIDADE ATIVA. ART. 82, III, DO 
CDC. ÓRGÃO TÉCNICO VINCULADO AO PODER 
LEGISLATIVO. AUSÊNCIA DE PERSONALIDADE JURÍDICA. 
DESNECESSIDADE. FATO NOVO SUPERVENIENTE. 
INCLUSÃO, NO REGIMENTO INTERNO, DE PERMISSÃO 
PARA ATUAÇÃO NA DEFESA DOS DIREITOS E INTERESSES 
DOS CONSUMIDORES. FATO NOVO SUPERVENIENTE. 
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APLICAÇÃO DO ART. 462 DO CPC.
1. Os órgãos que integram a Administração Pública direta ou 
indireta são legitimados para a defesa dos interesses 
transindividuais dos consumidores por força da prerrogativa 
que lhes é conferida pelo art. 82, III, do CDC, que deve 
sempre receber interpretação extensiva, sistemática e 
teleológica, de modo a conferir eficácia ao preceito 
constitucional que impõe ao Estado o ônus de promover, "na 
forma da lei, a defesa do consumidor." 
2. No que concerne à defesa dos interesses transindividuais, o 
critério para a aferição da legitimidade do agente público 
não deve ser limitado à exigência de personalidade jurídica 
ou mesmo ao rigorismo formal que reclama destinação 
específica do órgão público para a defesa dos interesses 
tutelados pelo CDC.
3. A noticiada alteração do regimento interno da recorrente, 
efetuada com o intuito de permitir-lhe a representação, a 
título coletivo, dos interesses e direitos previstos pelo art. 81 
do CDC, faz surgir a necessidade de aplicação do art. 462 do 
CPC, segundo o qual a decisão deve refletir o estado de fato 
existente no momento do julgamento.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.
(REsp 1002813/RJ, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, DJe 17/6/2011)
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. SISTEMA DE BILHETAGEM ELETRÔNICA 
DE ÔNIBUS REALIZADA PELA FETRANSPORTE - RIOCARD. 
ARTS. 81 E 82 DO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. LEGITIMAÇÃO ATIVA DA COMISSÃO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. INTERPRETAÇÃO DAS 
NORMAS QUE REGEM A AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
1. Cinge-se a controvérsia à legitimidade da Comissão de 
Defesa do Consumidor da Assembléia Legislativa do Estado 
do Rio de Janeiro para propor Ação Civil Pública visando a 
obrigar os associados da Federação das Empresas de 
Transporte de Passageiros do Estado do Rio de Janeiro - 
Fetranspor a informar o saldo do Riocard (sistema de 
bilhetagem eletrônica de ônibus) sobre cada débito realizado 
no respectivo cartão.
2. O CDC conferiu legitimação para ajuizamento de 
demandas coletivas, inclusive para a tutela de interesses 
individuais homogêneos, às "entidades e órgãos da 
Administração Pública, direta ou indireta, ainda que sem 
personalidade jurídica, especificamente destinados a defesa 
dos interesses e direitos" do consumidor (art. 82, III).
3. As normas que regem a Ação Civil Pública - símbolo maior 
do modelo democrático, coletivo, eficiente e eficaz do acesso 
à Justiça, na sua concepção pós-moderna - convidam à 

Documento: 1235404 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/05/2013 Página  4 de 4



 
 

 
ampliação judicial, jamais à restrição, do rol de sujeitos 
legitimados para a sua propositura. O Juiz, na dúvida, 
decidirá em favor do acesso à Justiça, pois a negação da 
legitimação para agir demanda vocalização inequívoca do 
legislador.
4. A recorrente - Comissão de Defesa do Consumidor da 
Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro - é 
entidade ou órgão técnico vinculado ao Poder Legislativo 
Estadual com competência, expressa e específica, para atuar 
na tutela do consumidor, integrando o Sistema Nacional de 
Defesa do Consumidor. 
5. A previsão normativa para ajuizar demandas coletivas na 
hipótese dos autos foi inserida, em fevereiro de 2006, no art. 
26, § 49, "d", do Regimento Interno da Assembléia Legislativa 
do Estado do Rio de Janeiro, reforma (diga-se, de passagem, 
desnecessária) realizada rigorosamente para expressar tal 
possibilidade.
6. Na apreciação da legitimação para a proposição de ações 
coletivas, não se deve entender restritivamente a expressão 
"Administração Pública", referida no art. 82, III, do CDC. 
Para o intérprete da lei, como o STJ, importa apenas indagar 
se o órgão em questão exerce, com base em autorização legal, 
função administrativa e, por meio dela, a defesa do 
consumidor, de modo análogo ou semelhante ao Procon.
7. Recurso Especial provido para reconhecer a legitimidade 
da Comissão de Defesa do Consumidor da Assembléia 
Legislativa do Rio de Janeiro para a propositura de demanda 
coletiva visando à defesa do consumidor.
(REsp 1.075.392/RJ, Rel. P/ acórdão Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 4/5/2011, RSTJ, vol. 223, p. 
195)

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2007/0041313-1 REsp 928.888 / RJ

Números Origem:  133132006             2004001137649         200600113313          200613514510

EM MESA JULGADO: 16/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. GILDA PEREIRA DE CARVALHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR DA ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ADVOGADO : ADRIANA MONTANO LACAZ E OUTRO
RECORRIDO : COMPANHIA DISTRIBUIDORA DE GÁS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - 

CEG
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA DISTRIBUIDORA DE GÁS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - 
CEG

ADVOGADO : CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR DA ASSEMBLÉIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : ADRIANA MONTANO LACAZ E OUTRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima (Presidente), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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